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Este artigo se pretende um 
convite à discussão sobre po­
líticas lingüísticas e suas re­
lações com o modo como as 
pessoas concebem a língua, 
cultura e identidade em suas vi­
das. A língua tem uma vida so­
cial e política que é comumen­
te negligenciada por algumas 
crenças, em especial quando 
o assunto é língua e seu papel 
na sociedade. Isto porque a lín­
gua é freqüentemente vista co­
mo um dom natural e, por isso 
mesmo, fora da questão éti­
ca. Neste artigo, é sustentada a 
idéia de que tal posição não é 
apropriada e que discutir a lín­
gua implica, sim, discutir seu 
lugar na vida social e política 
dos indivíduos. 

Palavras-chave: política 
lingüística; identidade; inclu-
~ sao. 

This article intends to be an 
invitation to discuss lingziistic 
policies and their relations to 
the way people conceive Jan­
guage, culture and identity 
in their lives. Language has a 
social and política] Jife which 
are commonly neglected by 
some beliefs, specially, when 
the subject is Jangu~ge and 
its role in the society. Thats 
because Janguage is often seen 
as a natural gift and therefore 
completely outside of the ethics 
issue. It 's here sustained this 
idea is inappropriate and that 
to discuss Janguage implies to 
discuss it~place in individuais 

· social and política] life. 
Key words: linguistic poli­

tics; identity; inclusion. 

• 
• 
• 
• 
• 
• 

A proposta deste artigo é : 
fomentar o debate sobre políti- : 

• 
cas lingüísticas a partir das • 

• 
possíveis relações entre língua, : 
identidade e cultura. Para tal, : 

• 
relata situações do cotidiano : 
dos falantes/cidadãos brasilei- : 

• 
ros, bem como resgata alguns • 

• 
fatos históricos que, embora : 
pouco divulgados, podem au- : 

• 
xiliar na compreensão do lu- : 
gar da língua na vida política : 

• 
e social da nação. Ao final, a . 

• 
título de se compreender a ex- : 

,..., •• "- . . . 
tensao e consequenc1as 1neren- . 

• 
tes aos atos políticos relacio- • 

• 
nados à língua, aponta-se para : 
a situação do inglês (~o mun- : 

• 
do globalizado), pretendendo : 
dar maior amplitude à discus- : 

• 
são sobre políticas lingüísticas • 

• 
no país ( o caso dos estrangei- : 
rismos, por exemplo) e fazem- : 

• 
· se alguns comentários sobre as : 

políticas de inclusão. Apontar : 
• 

para tais fenômenos, nes- • 
• 

te texto, não significa discu- : 
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ti-los com profundidade, mas 
mostrar o quanto é importan­
te admitir a vinculação língua­
identidade-cultura-educação­
cidadania e suas implicações 
políticas. 

Não é raro encontrar, em 
conversas informais entre ami­
gos e familiares, diferentes po­
sicionamentos pessoais sobre a 
adequação ou não de determi­
nados usos lingüísticos e so­
bre o quanto aqueles usos ( ci­
tados nas referidas conversas) 
lhes são motivo de vergonha e/ 
ou chacota. Essa situação rela- . 
tivamente recorrente toma-se 
de grande relevância quando 
o assunto é ''o absurdo de uma 
determinada pessoa ter usa­
do certa construção lingüística 
considerada errada ou desele­
gante''. Isto acontece, em espe­
cial, ao se considerar a posição 
social de quem fala. 

Há também situações em 
que se observa um certo des-

, . 
caso para com o uso e usuarios 
de línguas visuais - como a 
LIBRAS - uma vez que para a 
maioria da população trata-se, 
equivocadamente, - de sim­
ples gestos. Assim, tampouco 
é raro encontrar interlocuto­
res que juram serem ''os ges­
tos utilizados por surdos'' uni­
versais. Para esses, seria óbvio 
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que os surdos do mundo intei- : 
• ro pudessem se comunicar sem • 
• 

problemas. Ao que parece, es- : 
sas pessoas olham para o sur- : 

• 
do - na melhor das hipóteses : 
- como um ser universalmente : 

• deficiente, de modo que se tor- • 
• 

naria desnecessário pensar na : 
dimensão sócio-cultural de um : 

• 
bem imaterial como a língua : 
de uma comunidade ( de sur- : 

• dos) constituída por sujeitos. • 
• 

De fato, mitos diversos acer- : 
ca da língua (sua concepção/ : 

• • 
definição e formas de uso) pa- : 
recem influenciar essa tendên- : 

• 
eia no comportamento das pes- • 

• 
soas em geral. Para a maioria : 
da população, discutir a língua : 

• 
é discutir seus usos ''corretos e/ • • 
ou incorretos'' a partir das nor- : 

• 
mas encontradas na Gramática • 

• 
Normativa. Dificilmente, to- · : 

• mam consciência das implica- . 
• 

ções sócio-culturais e identitá- : 

. . ' . " . rias inerentes a existenc1a e aos 
usos lingüísticos, tampouco de 
sua pluralidade legítima. 

Uma outra dimensão que 
c~stuma lhes fugir com certa 
freqüência é a dimensão social 
e política da língua. A idéia ge­
neralizada é a de que tal dis-

t-.,,J , • " • cussao e sem 1mportanc1a, ou 
minimamente, sem aplicação 
imediata para a vida das pes­
soas. Haveria, nessa perspec­
tiva, assuntos mais relevantes, 
social e politicamente, como a 
''fome da população'', os ''al­
tos imp9stos'', ''a corrupção 
dos políticos'', etc. Para esses, 
a língua é algo natural (no sen­
tido mesmo biológico e heredi­
tário) a tal ponto que questões 
éticas e políticas não lhe são 
pertinentes. Lembre-se aqui 

,.,,,., , . ' que a questao et1ca_ vem a tona, 
exclusivamente, no momento 
em que se reconhece a possi-
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bilidade de ação do homem. A · 
• 

~atureza não pode ser respon- : 
sabilizada pelos seus atos. : 

• 
A relação entre lín- : 

gua(gem), sociedade e cul- : 
• 

tura é inegável a partir do · 
• 

momento em que se reconhe- : 
ce a existência de um sujeito : 

• 
da linguagem. Nenhum enun- : 
ciado é produzido destituí- : 

• 
do de intenção, tampouco sua · 

• 
produção e significado podem : 

• ser entendidos em separado . 
• 

do contexto sócio-histórico de · • 
sua produção. Há uma dimen- : 

• 
são claramente social e políti- · 

• 
ca da linguagem. Embora não : 

• se neguem aqui seus aspectos . 
• 

cognitivos e biológicos, não se : 
pode dizer que qualquer estu- : 

• 
do sobre a língua(gem), seu · 

• 
funcionamento e padrões, se- : 
ja isento de dimensão políti- : 

• 
ca. Isto é verdadeiro tanto pa- : 
ra o caso em que se olha para : 

• 
as contribuições de lingüistas • 

• 
quanto para os esforços decla- : 

• radamente políticos de se con- . 
• 

trolar, preservar, regulamentar : 
e legitimar certos usos lingü- : 

• , . 
1st1cos. • 

• 
Dentre os mitos e crenças : 

• existentes sobre a língua, ca- • 
• 

pazes de influenciar os pen- : 
sarnentos /comportamentos, : 

• 
anteriormente destacados, po- : 
de-se citar a crença de que há : 

• uma forma lingüística melhor • 
• 

que a outra e de que no Brasil : 

''fala-se'' apenas uma língua . 
Há também a crença de que a 
língua portuguesa é muito di­
fícil, quase impossível de ser 
aprendida. Se esse pensamen­
to é verdadeiro para maioria 
da população ao falar sobre o 
português em relação aos fa­
lantes/ ouvintes nativos, po­
de-se daí depreender quais 
não seriam as crenças dete.ctá-

. . ~ veis em meio aos que, nao sen-
do informados sobre a Língua 
de Sinais Brasileira, e incrivel­
mente - também - às vezes en­
tre os que têm algum conhe­
cimento, sobre as condições e 
capacidade de surdos aprende­
rem português . 

Isto acontece, em parte, por­
que fatores históricos de forma­
ção do País revelam a existên­
cia de um grande esforço para 
dominar uma língua de além­
mar e, portanto neste sentido, 
estrangeira. O brasileiro não 
é - em termos da construção 
de sua identidade lingüística e 
em seu imaginário - um nati­
vo de sua própria língua. Para 
boa parte da população, a lín­
gua portuguesa é bem falada 
somente em Portugal. Lá sim 
é que se fala bem o português 
(BAGNO, 1999) . 

Sobre a história da língua 
portuguesa no Brasil, primei­
ramente, é preciso dizer que 
se aos índios, aos descenden­
tes de imigrantes que em su­
as comunidades muitas vezes 
não falam senão a língua de 
seus antepassados e aos surdos 
que constituem comunidades 

com peculiaridades próprias é 
reconhecida e assegurada, pe­
la Constituição Federal, a na­
cionalidade brasileira e suas 

.• 
formas próprias de comunica-
ção, é inadequado dizer que no 
Brasil se fala uma única lín­
gua, pois isso implica o esque­
cimento ou mesmo a exclusão 
de alguns brasileiros e suas 
formas de comunicação. Ainda 
hoje se falam mais de 180 lín­
guas no Brasil. 

Além disso, o que popular­
mente se acredita como sendo 
uma única língua não é, nem 
de longe uniforme/homogêneo. 
A visão popular de língua, por 
desconhecimento e não neces­
sariamente por má fé e/ou ati­
tude intencionalmente precon­
ceituosa, confunde a partir de 
generalizações diversas o con­
ceito de língua. Inicialmente, 
parte-se da idéia de que língua 
é algo, só e somente só, fala­
do ou escrito no sentido de que 
para haver/usar língua é preci­
so emitir som ou ser capaz de 
escrever. 

A questão da concepção 
de língua passa comumente 
por idéias aprendidas desde a 
mais tenra idade. Os cidadãos 
aprendem que no Brasil se fa­
la uma única língua, que ela é 
muito difícil - talvez mesmo a 
mais difícil do mundo. Isto se 
procura, em geral, ''provar'', 
por exemplo, pela existência de 
palavras como manga e sauda-
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de, etc. Quanto à palavra man- : 
ga, é preciso lembrar que fe- : 

• 
nômenos como o da existência · • 
de uma ''mesma palavra'' que : 

• 
assuma significados diversos • 

• 
não é, de maneira alguma, pri- : 
vilégio da língua portug1Jesa. : 

• 
Já quanto à palavra saudade, : 
ainda que não se possa dizer : 

• que sua origem etimológica e • 
• 

composição apontem para exa- : 
tamente a mesma idéia ( como : 

• 
não acontece tampouco na re- : 
lação entre a infinidade de ou- : 

• tras palavras de línguas dife- • 
• 

rentes quando comparadas), : 
indica-se aqui uma pesquisa : 

• 
mais apurada sobre a existên- : 
eia, por exemplo, de palavras : 

• como ''sehnsucht'' (saudade) e • 
• 

de verbos como ''sehned' (sen- : 
tir saudade) em alemão. : 

• 
Muitos acreditam, ainda, • 

• 
que por uma espécie de mila- : 

• gre ou concessão divina em • 
• 

um país de dimensões conti- : 
nentais como o Brasil fala-se : : 

• 
a mesma língua. A língua di- · 

• 
ta portuguesa, no entanto, que : 
se fala no Brasil precisou de : 

• 
uma série de ações sócio-po- : 
líticas para ser ''padronizada'' : 

• 
e se ''firmar'' conforme se co- • 

• 
nhece na atualidade. · • 

Silva (1995) ao estudar as : 
• 

relações entre língua e inquisi- : 

. 

ção no Brasil analisa a história 
da língua portuguesa a partir 
de dados sobre a vida do Padre 
Manuel da Penha do Rosário, 
pertencente à Congregação de 
Nossa- Senhora das ,Mercês. 
Esse padre, em sua missão de 
catequizar os índios no Brasil, 
utilizava-se de línguas indíge­
nas, contrariando as determi­
nações D' El Rei de Portugal. 
Dessa maneira, e por isso mes­
mo, é convocado a compare­
cer diante do Santo Ofício pa­
ra defender-se de acusações 
pelo uso de línguas indígenas 
ao catequizar os índios. Essas 
acusações foram feitas pelo 
Marquês de Pombal e seus alia­
dos. O padre, no entanto, escre­
ve um documento, responden­
do às questões propostas pelo 
Santo Ofício. Dentre os seus 
argumentos estava a ineficá-

eia de se tentar explicar o evan­
gelho ou ensinar algo que fos­
se ~a doutrina em português a 
um alunado indígena que nada 
conhecia da língua portuguesa. 
Naturalmente, para ser enten­
dido o evangelho e a doutrina 
era indispensável empregar o 
idioma indígena. Assim se ex­
pressa Pe. Manuel da Penha do 
Rosário: 

Verdade é que a maior parte 
dos párocos presentes, porque 
não sabem falar a língua ofi­
cial dos índios, ainda que dela 
tenham algum conhecimen­
to e inteligência, e outros, por­
que só aprenderam quanto lhes 
bastasse para dizerem missa, e 

~ nao para se exercerem em um 
o ministério de pregar, apenas 
se contentam, ou per si ou por 
algum rapaz, com lhes repeti­
rem aquelas orações comuns e 
perguntas ordinárias dos mis­
térios divinos, em língua por-
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tuguesa e do mesmo modo que 
·nas escolas, quando . meninos, 
as decoraram materialmente. 
E o fazem assim tão sem pro­
veito dos índios que, pergunta­
dos eles de mim, o que pedem 
no padre-nosso e na ave-ma­
ria, dizem que não · sabem. E se 

. . . , 
passo a 1nqu1r1r o que esta em a 
hóstia consagrada, me respon-

. dem uns que (é) Santa Maria e 
outros que os fígados de Cris­
to Senhor Nosso. Mas nem por · 
isso deixam de se haverem com 
eles, em os confessionários e 
fora deles, em língua vulgar. 
E para isto procuram aprender 
as palavras mais necess-árias, 
em que tudo sabe Deus que não 
minto .... (ROSÁRIO apud SIL­
VA, 1995:11). 

A coerência dos seus argu­
mentos provou que não fazia 
sentido, no caso da evangeliza­
ção, o uso da língua portugue­
sa, enquanto os índios não a 
compreendessem. O que o pa­
dre reiyindica, na verdade, é _o 
direito que ~ada indivíduo tem 
de ser instruído e de usar a lín­
gua de sua própria comunida­
de. Vale lembrar que esse do­
cumento foi escrito no auge da 
influência pombalina. No en­
tanto, o padre-formulou de tal 
f o~ma sua defesa que não só 
foi absolvido como ganhou o 
direito de conduzir uma paró­
quia em uma comunidade in­
dígena, podendo colocar erri 
prática as suas idéias. Bastante 
à frente de sua época, o refe­
rido padre já adiantava a dis­
cussão sobre políticas lingüís­
ticas encontrada mais tarde 
na Declaração Universal dos 
Direitos Lingüísticos. 

Na Declaração Universal 
dos Direitos Lingüísticos são 
reivindicados direitos como o . 
de preservação manutenção da 
cultura e língua próprias de ca­
da comunidade e o de ter res­
peitado a língua de cada comu­
nidade ou grupo lingüístico. 
A visão de língua apresentada 
nesse documento é a de ''resul­
tado da confluência e da inte­
ração de uma multiplicidade de 
fatores: político-jurídicos, ideo­
lógicos e históricos, demográfi-

. . . , . 
cos e terr1tor1a1s, econormcos e 
~ociais, culturais, lingüísticos e 
sociolingüísticos, interlingüísti-

. . 

cos, e, finalmente, subjetivos''. 
Ao contrário do que se cos­

tuma pensar, portanto, falar 
sobre língua implica sim ence­
tar uma discussão sobre políti­
cas lingüísticas, · uma vez que 
não existe uma língua homo­
gênea e única em nenhum·país 
do mundo nem há uma defini­
ção única para o que seja lín­
gua. Esse bem imaterial é he­
terogêneo, vivo, dinâmico e, 
emb~ra se possam encontrar 
teorias que tomem a língua co­
mo um objeto de dimensão pu­
ramente cognitiva e estrutural, 

.• 

a língua é constitutiva do ser 
humano - um ser social e polí­
tico. As concepções de língua 
que vierem ou não a ser ado­
tadas por essa ou aquela teoria 

""""' .. "- . . terao consequenc1as para a vi-
da política e social desses fa­
lantes. 

Tais conceitos podem alte­
rar as formas como as pessoas 
constroem suas identidades en­
quanto falantes de uma língua 
e cidadãos de um país. Não ·é 
de se menosprezar, por exem­
plo, a situação (indesejável) 
em que a LIBRAS é considera­
da apenas um conjunto de ges­
tos sem status de língua. Um 
surdo nascido no Brasil é, sal-

• 
vo casos específicos da lei, um . 
brasileiro que não tem a língua : 

• 
portuguesa como língua ma- • 

• 
terna. Se a população e mesmo : 
alguns estudiosos e políticos : 

• 
insistissem que a língua portu-
guesa é a única língua legítima 
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de um brasileiro, que falar da 
situação política, social · e cul­
tural de surdos, índios e outros 
grupos que podem ser brasilei­
ros sem ter como língua ma­
terna o português? 

As questões levantadas pelo 
estudo de políticas lingüísticas 
~ . ~ sao interessantes nao somen-

te do ponto de vista da infor­
mação sobre fatos históricos e 
sobre os processos de grama­
tização e padronização da lín­
gua nacional, como pelo fato 
de per111itir discussões sobre 
identidade lingüística e cultu­
ral no Brasil. A p~rtir de estu­
dos em políticas lingüísticas, 
são questionadas ações como 
as inerentes à tendência de se 
reduzir a diversidade e f avore­
cer atitudes contrárias à· plura­
lidade cultural, evitando o plu­
ralismo lingüístico. 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
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• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• São • discussões possí-
• 
• veis na da área de Políticas 
• 
: Lingüísticas aquelas sobre pro-
: jetos de lei como o do Deputado 
• 
: Aldo Rebelo, que restringia o 
: uso de palavras estrangeiras 
• • no Brasil; as que tratam das 
• 
: denúncias contra preconcei-
: to lingüístico; as que propõem 
• 
· reflexões sobre a o reconheci- , 
• 
: mento de LIBRAS como meio 
• • oficial de comunicação da co-
• 
: munidade de surdos, as que 
: estudam movimentos como o 
• 
· ''Deaf Powei' e ''Resistência 
• 
: Surda'', entre outras. 
: Por último, é possível ain-
• 
: da usufruir das contribuições 
: sobre políticas lingüísticas pa-
• 
· ra se pensar as políticas de in-
• 
: clusão (no âmbito da educação 
: ou não) no país. Qual o signifi-
• 
· cado da inclusão em termos do • 
: lugar que a inclusão ocupa na 
• 
• sociedade e na educação? 
• 
: Ao que veio e para onde, 
: para que tipo de educação/so-
• 
: ciedade, pretende conduzir o 
: projeto de inclusão? ~ensar so-
• 
• bre essa questão impulsiona a 
• 
: formulação de algumas outras 
: inerentes ao contexto. Uma de-
• 
• 
• 

las refere-se ao ''risco'' exis-
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tente no fato _de que um indi- 3 1 
. . 

víduo precise, antes de tudo, 
ser .reconhecido como excluí­
do para que,. então, a socieda­
de e a educação ( em nome das 
novas demandas de uma socie­
dade dita inclusiva) venham a 

. , . , . 
propor pr1nc1p1os e estrateg1as 
de inclusão. Inclusão que visa 
a incluir quem? Aonde? 

Parece sempre útil lembrar 
que, ao se propor a inclusão de 
alguém, se está afirmando que 
essa pessoa (embora tenha o di­
reito) não é reconhecida como 
fazendo parte efetiva do con­
texto em que se deseja incluí­
la. Dessa maneira, esforços são 
desempenhados para que - sem 
forçar a ''natureza'' do indivíduo 
e respeitando as suas diferen­
ças, façam adequações no am­
biente-alvo para que se possa 
proceder à inclusão. Móvidos a 
partir de que tipo de crença so­
bre o outro e respaldados sobre 
que princípio e autoridade pro­
põem-se ações no sentido da in­
clusão? Essa reflexão é impor­
tante se não se quiser criar uma 
sociedade de ''ex~alguma coi­
sa'': ex-drogados, ex-excluído. 

Muitos podem questionar 
a necessidade e pertinência ou . 
não das reflexões ora propos­
tas, mas parece correto afirmar 
que não se deseja olhar para o 
indivíduo aprendente como se, 
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• 

.• 

de repente, tivesse a sociedade 

conseguido, por bondade, sal­
var a sua vida do caos. Há que 
se encontrar . alternativas pa­
ra não somente estancar a dis-

• • ""1,1 • • 

cr1m1naçao, mas para res1gn1-
ficar a existência e o papel de 
indivíduos ditos diferentes na 
sociedade. Tal objetivo exige, 
necessariamente, uma reenge­
nharia nas formas de se conce­
ber e comportar diante da situ­
ação de inclusão. 

Esta visão interessa, pois o 
que parece ser adequado é um 
''despertar'' da sociedade para o 
fato dos aprendeJ?.tes/ cidadãos 
serem todos dotados de grande 
capacidade cada qual em sua 
especificidade ( sem por isso es­
tar impedido de desenvolver-se 
em outras áreas). As especifi­
cidades/características de ca­
da um, inclusive as lingüísticas, 
não podem - em nome da valo­

rização da língua e do cidadão 
- se tornar elementos forn1ado­
res de guetos. 
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